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MPS' MINISTERIO PUBLICO
Santa Catarina





PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE (...)
CURADORIA DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA

PORTARIA Nº (...)

INQUÉRITO CIVIL Nº. (...)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA, por seu Promotor de Justiça, Curador da Moralidade Administrativa nesta Comarca de (...), considerando suas funções institucionais, previstas nos arts. 127 e 129 da Constituição Federal; nos arts. 26 e 27 da Lei Federal nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e nos arts. 82 e 83 da Lei Complementar Estadual nº 197, de 13 de julho de 2000 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público de Santa Catarina), e

CONSIDERANDO que o Ministério Público é Instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, dentre os quais os interesses coletivos relacionados à tutela do patrimônio público e a correta aplicação dos recursos e implementação das políticas públicas, conforme dispõem o art. 127, "caput", e o art. 129, inciso III, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que “a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência [...]” (art. 37, "caput", da CF/88), do que se depreende que as atividades dos órgãos administrativos, em todos os níveis da Federação, deverão observar os vetores constitucionais acima descritos, cumprindo ao Ministério Público, em conjunto com a própria Administração e demais órgãos de controle externo, velar pela adequação constitucional da função administrativa;

CONSIDERANDO que, no contexto normativo determinado pelo princípio federativo, chave da organização política brasileira, aos Municípios é reservada a prerrogativa de auto-organização administrativa (CF, arts. 29 e 30), a ser exercida, por evidente, dentro das balizas traçadas pela Constituição Federal;
CONSIDERANDO que a instituição e atuação de unidades internas de controle, inclusive no âmbito municipal, constitui obrigação de índole constitucional (CF, artigos 31, 70 e 74 da Constituição Federal), posto ser evidente que a juridicidade da atividade administrativa somente advirá a partir do controle permanente de seus atos, provimentos e servidores, a ser realizado, em um primeiro momento, por órgãos estabelecidos em sua própria estrutura administrativa;
CONSIDERANDO que a obrigação constitucional quanto à instituição de órgãos de controle interno nos Municípios foi concretizada por dispositivos de diversos diplomas infraconstitucionais que versam especificamente sobre ações de controle, como artigo 75 e seguintes da Lei de Orçamentos (Lei 4.320/64); artigos 6º, 13 e 14 do Decreto-Lei 200/67; artigo 102 da Lei de Licitações (Lei 8.666/93); e, mais recentemente, os artigos 1°, 54 e 59 da Lei Complementar n.° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal); e o artigo 9º da Lei Anticorrupção (Lei 12.846/2013), que fixa, no plano federal, a atribuição do órgão de controle interno da União (CGU) para instaurar e conduzir o processo administrativo de responsabilidade de pessoas jurídicas envolvidas na prática de atos lesivos contra a Administração Pública, o que, por analogia, pode ser observado pelos órgãos de controle interno de Estados e Municípios;
CONSIDERANDO que órgãos e foros de debate nacionais, como a Controladoria-Geral da União e a Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro (ENCCLA), preconizam que controladorias internas efetivas devem agregar as macrofunções de auditoria (controladoria estrito senso), corregedoria, ouvidoria e transparência; 

CONSIDERANDO que programas de fortalecimento de controladorias internas executados em outros Estados da Federação, como no Mato Grosso do Sul, por exemplo, têm demonstrado que unidades administrativas efetivas de controle colaboram para prevenção de irregularidades administrativas e diminuem o número de representações encaminhadas ao Ministério Público;

CONSIDERANDO que a experiência recente do Ministério Público, em Santa Catarina, ilustra que as controladorias municipais desempenham papel muito aquém daquele preconizado pelo Texto Constitucional, o que tem contribuído para o assoberbamento das Curadorias da Moralidade Administrativa, que terminam por receber comunicações e representações acerca de ilícitos que poderiam ser encaminhados e resolvidos na instância administrativa;

CONSIDERANDO que o Centro de Apoio Operacional da Moralidade Administrativa (CMA) do Ministério Público de Santa Catarina lançou o Programa Unindo Forças, cujo escopo é contribuir para o fortalecimento das unidades municipais de controle interno, concebidas como parceiras estratégias do Parquet no combate à corrupção;

CONSIDERANDO que, na primeira fase do Programa Unindo Forças, foi realizado diagnóstico estadual das atividades e estrutura das unidades municipais de controle interno, tendo apontado quadro de deficiente atuação de tais órgãos;
CONSIDERANDO que a adoção de medidas preventivas, especialmente nas esferas mais expostas à práticas ímprobas no seio da Administração, aliada à conjugação de esforços entre os órgãos de controle, representam os mecanismos mais eficazes no combate à corrupção;

RESOLVE instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL, com o escopo de apurar a adequação da atuação da unidade de controle interno do Município de (…) aos ditames da Constituição Federal e legislação de regência, tendo por base, especialmente, o princípio da eficiência (CF, art. 37, caput), forte no art. 8º, §1º, da Lei 7.347/85, e art. 9º do Ato PGJ nº 335/2014.

Determino, inicialmente, a adoção das seguintes providências:

1. Registre-se e autue-se a presente portaria, nos termos do art. 10 do Ato n. 335/2014/PGJ, vinculando-se no SIG o presente Inquérito Civil ao Programa  Unindo Forças, do CMA;
2. Remeta-se cópia da presente portaria ao Centro de Apoio Operacional da Moralidade Administrativa e para publicação no Diário Oficial Eletrônico do MPSC, conforme disposição do art. 10, VI, do Ato n. 335/2014/PGJ;
3. Considerando que as informações gerais acerca da unidade de controle interno do Município nos anos de 2014 e 2015 já foram coletadas pelo CMA através de questionário eletrônico anexo, expeça-se ofício ao Município de (...), requisitando-se os seguintes documentos e/ou informações complementares, a serem prestadas excepcionalmente no prazo de 30 (trinta) dias:

a) cópia da lei ou ato normativo que instituiu a Unidade de Controle Interno (UCI) no Município; 
b) nome dos servidores que atuam na UCI, com a discriminação dos cargos ocupados, carga horária e vínculos funcionais (efetivo/comissionado) dos controladores;
c) esclareça se a UCI agrega as funções abaixo discriminadas e, em caso negativo, qual órgão da estrutura funcional da Municipalidade é responsável por tais funções e quem é o servidor responsável:
1. Auditoria (auditorias operacionais, tomada de contas especial, apuração de irregularidades administrativas e sugestão de padrões e normas de atuação para os demais órgãos do Município; comunicação de irregularidades aos órgãos de controle externa);
2. Corregedoria (organização e condução de sindicâncias e processos disciplinares em face de servidores);
3. Ouvidoria (recebimento de denúncias e reclamações da comunidade e encaminhamento aos órgãos administrativos competentes);
4. Transparência (alimentação de dados do Portal do Município; respostas às solicitações de informações de cidadãos e órgãos de controle externo);
d) esclareça se a UCI, no exercício de suas funções legais, atém-se apenas aos órgãos da Administração Direta do Poder Executivo ou, ainda, exercita atividades de controle sobre entes da Administração Indireta (autarquais, fundações, etc. ) e o Poder Legislativo local;
e)  esclareça se a UCI expede normas regulamentares ou instruções normativas para orientar a atuação de outros órgãos da Administração ou, em caso negativo, esclareça se existem normas regulamentares e qual a autoridade responsável pela expedição e fiscalização do cumprimento de tais normas no tocante às seguintes atividades administrativas: 
1. Controle de carga horária e freqüência de servidores;

2. Controle de horário de atendimento de órgãos públicos;

3. Condução de sindicâncias e processos disciplinares;

4. Inventário e registro de bens públicos móveis;

5. Inventário de bens públicos imóveis;

6. Utilização de máquinas e veículos da Prefeitura (“hora-máquina”, etc.);

7. Quilometragem da frota e despesas com combustível;

8. Utilização de imóveis e repartições municipais por particulares;

9. Ordem cronológica dos pagamentos realizados pelo Município;

10. Recebimento de materiais e serviços;

11. Dispensação de medicamentos;

12. Distribuição gratuita de bens e benesses sociais na execução de programas sociais (roupas, cobertores, lenha, livros, óculos, etc.);

13. Autuações e diligências realizadas por fiscais de tributos;

14. Lançamento e cobrança da dívida ativa municipal;

15. Autuações e diligências realizadas por fiscais sanitários;

16. Processos e autuações realizados por fiscais de obras e posturas;

17. Outras atividades relacionadas ao exercício do poder de polícia administrativa;

18. Procedimento de concessão de subvenções sociais e prestação de contas;

19. Diárias e adiantamentos;

20. Validade de produtos adquiridos e controle de estoque;

21. Vistoria dos veículos utilizados no transporte escolar;

22. Viagens oficiais – comprovação de destino e finalidade;

23. Fiscalização e recebimento de obras.
f) informe se a UCI elaborou Plano Anual de Auditoria em 2016, e quais auditorias foram realizadas, estão em curso ou serão ainda realizadas neste ano, identificando a área a ser auditada e os prazos para conclusão;
g) informe os procedimentos de Tomada de Contas Especial finalizados ou ainda em curso em 2016, indicando, sinteticamente, a causa da instauração, o fato apurado e a conclusão do procedimento; 
h) informe os processos disciplinares ou sindicâncias instaurados, em curso ou finalizados em 2016, indicando, sinteticamente, a causa da instauração, o fato apurado, os agentes envolvidos e a conclusão do procedimento;
i) informe se foram abertos, em 2016, processos administrativos de responsabilização de pessoas jurídicas com base na Lei Anticorrupção (Lei 12.846/2014);
Nomeio o servidor (...) para secretariar os trabalhos deste procedimento.

(…..), (…..) de julho de 2016.

(...)

Promotor de Justiça

